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A área de extensão vai ter no futuro próximo um significado muito especial. No momento em que o capitalismo global pretende funcionalizar a Universidade e, de facto, transformá-la numa vasta agência de extensão ao seu serviço, a reforma da Universidade deve conferir uma nova centralidade às atividades de extensão (com implicações no curriculum e nas carreiras dos docentes) e concebê-las de modo alternativo ao capitalismo global, atribuindo às Universidades uma participação activa na construção da coesão social, no aprofundamento da democracia, na luta contra a exclusão social e a degradação ambiental, na defesa da diversidade cultural.


			Boaventura de Souza Santos (2004)
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			Sobre o livro


			



Este livro foi elaborado com o propósito de contribuir com as instituições de ensino superior (IES) frente aos desafios e possibilidades apresentadas com a Curricularização das Atividades de Extensão nos Cursos de Graduação, como previsto pelo Plano Nacional de Educação (Meta 12 da Lei 13.005/2014) e nas Diretrizes do Conselho Nacional de Educação para a Extensão na Educação Superior Brasileira (Resolução CNE número 7/2018). A obra aqui apresentada foi construída a partir da experiência vivida na Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP): trabalho amplo e participativo, realizado durante o período de 2015 a 2020, promovido pela Pró-reitoria de Extensão e Cultura e pela Pró-Reitoria de Graduação da UNIFESP, que envolveu várias instâncias e sujeitos da universidade em um processo composto por estudos, debates, formações, formulações, planejamento, elaboração de normativas e concretização/ acompanhamento de experiências.  


			Trata-se de uma obra dialógica e reflexiva no conjunto dos textos-capítulos, pois permite ao leitor acompanhar de que forma os marcos normativos nacionais implicaram e tomaram formatos próprios na experiência vivida na UNIFESP – seja no âmbito das diretrizes e normas político-pedagógicas, seja no processo participativo de ensino-aprendizagem vivenciado pela comunidade acadêmica. Assim, o livro traz um convite ao debate e à busca de proposições institucionais frente ao desafio da universidade em estabelecer um diálogo efetivo com a sociedade, de concretizar a indissociabilidade ensino-pesquisa- extensão, de enfrentar a redução orçamentária para o ensino superior e a ciência brasileira e de romper com as limitações burocráticas. 


			É um livro que apresenta um como fazer a inserção da extensão na matriz curricular dos cursos de graduação – os 10% da carga horária do curso – dialogando com as políticas nacionais de educação e de extensão, com a gestão administrativa e político-pedagógica da instituição, com a missão da universidade frente à sociedade e com a práxis da comunidade acadêmica. O livro é composto por duas partes: uma primeira que apresenta as legislações e normas nacionais estabelecidas e como elas foram lidas e quais as implicações no processo de organização e debate na UNIFESP. 


			O estímulo primeiro para o início do caminho percorrido foi o Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024), especialmente os debates realizados pelo FORPROEX e o COGRAD entorno da estratégia 12.7 da meta 12, e as diretrizes estabelecidas no PDI e PPI da universidade, que estabelecem o compromisso da Universidade com a sociedade, com vistas à transformação social. Nesse sentido, o cumprimento desta meta do PNE, que foi reiterada pela Resolução nº 7 de 18/12/2020 do CNE,1 coadunava com os princípios e diretrizes político-pedagógicas da UNIFESP ao promover e reforçar a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão na formação acadêmica nos cursos de graduação da Universidade Federal de São Paulo; como também ao reconhecer a extensão como atividade formativa, a partir da atuação conjunta entre a comunidade universitária e os demais setores da sociedade, e ao estimular a produção do conhecimento levando-se em conta a mediação com a sociedade e suas demandas. 


			Isso fez com que o processo na UNIFESP fosse desenvolvido por comissões, com representantes da PROEC, da PROGRAD e dos campi da universidade, representando as diferentes áreas do conhecimento: Comissão de Estudo sobre a operacionalização dos 10% de atividades de extensão universitária na matriz curricular (2015), Comissão de Curricularização das Atividades de Extensão nos Cursos de Graduação (2016-2017) e Comissão de Acompanhamento (desde 2017, em andamento) – que realizaram estudos e debates e apresentaram proposições para a implementação e a normativa institucional - Resolução nº 139 do CONSU, de 11 de outubro de 2017, com complementação via resolução 192 do CONSU, de 18 de fevereiro de 2021. A discussão e formulação conjuntas desse processo, lideradas pelas duas Pró-reitorias, permitiu a criação e disseminação de uma cultura institucional sobre o que consideramos por extensão, o que entendemos por currículo, e como essas duas questões poderiam se combinar e se potencializar para oferecer uma formação mais dinâmica e comprometida com a realidade. 


			A segunda parte do livro é composta por relatos de experiências de coordenadores de projetos/programas de extensão e/ou coordenadores de curso – um relato de cada um dos campi e/ou unidade universitária da UNIFESP - que tiveram a experiência da Curricularização da Extensão. Os textos explicitam o feito, trazem reflexões, anunciam perspectivas e possibilidades, como também reiteram e/ou provocam novos desafios.


			Esperamos que os artigos e relatos a seguir provoquem novos debates e ofereçam perspectivas e possibilidades para a implementação da Curricularização da Extensão nos Cursos de Graduação nas IES de todo país. Boa leitura!











			


			

				

					1	Esta resolução estabelece as diretrizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira, portanto define os princípios, os fundamentos e os procedimentos que devem ser observados no planejamento, nas políticas, na gestão e na avaliação das instituições de educação superior de todos os sistemas de ensino do país, como também regulamenta as atividades acadêmicas de extensão dos cursos de graduação, na forma de componentes curriculares para os cursos, conforme documentos normativos próprios da instituição - Planos de Desenvolvimento Institucionais (PDIs), Projetos Políticos Institucionais (PPIs), Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPCs). Em 12/2020 houve a homologação de novo parecer do CNE prorrogando por mais um ano o prazo para a Curricularização da Extensão nos Cursos de Graduação, isto é, 18/12/2022.

















				


			


		


		

			Introdução


			



A organização destes textos na forma de livro partiu de diálogos, ordenados como questões motivadoras, presentes nos diversos encontros, solicitações de reuniões e falas em diversos eventos extensionistas que passaram a reconhecer a experiência implementada na UNIFESP como ponto de partida para o cumprimento da exigência da estratégia 12.7 do PNE: Como vocês fizeram? Como enfrentaram determinada dificuldade? Que meios mobilizaram?


			Assumindo este desafio, de tornar diálogos e experiências particulares em elementos de reflexão e proposições que, como vivências, possam colaborar com outras IES no caminho da curricularização, vimos refletir na ação (organizar este livro), os mesmos princípios ordenadores das ações extensionistas, também representadas no consolidado espaço do FORPROEX.


			Não sem razão toda conversa sobre curricularização sempre começa pelos princípios extensionistas, como forma de responder à pergunta: O que é extensão?


			Mas a resposta não pode ser catedrática, pois se pretendemos curricularizar a extensão, e não extensionalizar o currículo, não basta adicionar mais uma epistemologia às tradições teóricas e metodológicas representadas nas práticas de ensino de cada unidade curricular, como forma de competir, como se quiséssemos disputar a legitimidade e o valor dos conhecimentos. Temos que exercitar a paciência, o diálogo e a orientação como forma de organizar a instituição universitária, de modo a descobrir o seu papel no século XXI e perceber que cada unidade curricular (disciplina) e cada projeto ou programa de extensão tem uma história, uma prática, uma identidade... que para ser reorganizada por motivos da política institucional, aqui representado na expansão e interação das IES com a sociedade (por isso, a estratégia 12.7 faz parte da meta 12 do PNE 2014-2024), precisa criar laços de auto conhecimento, reconhecimento e, finalmente, coletividade.


			Esta concepção e intencionalidade que incluiu a extensão como objetivo institucional e social das universidades brasileiras na sua forma de indissociabilidade (ganhando, no nosso imaginário o formato de tripé,1 o que pode não ajudar tanto assim na compreensão do papel da extensão) e que agora se articula acadêmica e politicamente no desafio da Curricularização da Extensão.


			Não por outra razão, abrimos o livro com o guia de orientação da Curricularização da Extensão na universidade.


			Decidimos mantê-lo como registro do processo de diálogo e esforços pensados e implementados por um conjunto significativo de órgãos, setores e pessoas da universidade todas elas dispostas a levar adiante o objetivo de cumprimento da política institucional, que aliás só se institucionaliza, porque existe esse esforço contínuo de elaboração, reelaboração e mediação política, dando conteúdo e verdadeiro sentido àquilo que as regulamentações (leis, decretos e resoluções) exigem.


			Os relatos de experiência, na segunda parte do livro, também se apresentam como esta oportunidade contínua de se questionar a formação acadêmica que a universidade oferece aos seus estudantes e como ela pode estar integrada (não mais como ponte, que liga dois espaços separados geograficamente) a um projeto de sociedade que respeite cada qual por seu valor e dignidade e que reforce o caminho da coletividade.


			Por isso, alguns critérios foram solicitados aos autores na elaboração dos textos , para não os tornar artigos ou capítulos de uma obra apenas teórica, tais como:


			1. Buscar exemplos/experiências visando a contemplar as várias áreas (FORPROEX);


			2. Exemplos de projetos e programas já existentes que foram inscritos no processo da Curricularização da Extensão: tipo de atividades, vinculação com o desenvolvimento de conteúdos das UC, CH de extensão, número de UC, número de docentes envolvidos e de alunos envolvidos, etc.


			3. Exemplos de novos projetos e programas de extensão criados a partir da proposta/demanda e como se deu esse processo e vinculação com as UC dos cursos;


			4. Nesses relatos, contar os desafios encontrados e os caminhos desenvolvidos para enfrentá-los.


			Os relatos demonstram, assim, este ir e vir (dúvidas, conquistas, hesitações, descobertas...) das experiências vividas em torno do objetivo institucional e nos levam a pensar sobre as nossas próprias experiências como gestores, docentes ou estudantes em formação.


			Também, neste sentido, a disposição dos relatos permite as mais variadas formas de leitura (na sequência do livro, ou reservando, com a orientação do sumário, aquelas partes que mais se aproxima dos teus desafios e preocupações), uma vez que queremos manter o propósito inicial: Como vocês fizeram? Como enfrentaram determinada dificuldade? Que meios mobilizaram?


			Por isso, se permita questionar o processo de formação que cada unidade curricular, proposta pedagógica e demais atividades curriculares tem desenvolvido. Saber se a universidade forma um bom profissional, passa por tornar ativo e permanente o próprio questionamento (autorreflexivo e dialógico) do ensino que oferta e da própria sociedade.


			Fica aqui o convite para a leitura e, principalmente, a disposição para manter aberto o diálogo com todos vocês. 









			


			

				

					1	O conceito de tripé nos leva à imagem de um corpo sustentado (equilibrado) por estes três pontos (ensino, pesquisa e extensão), mas que a prática organizacional revela que não possuem a mesma segurança (pés mancos, uma vez que algumas atividades são mais valorizadas do que outras, por exemplo, recursos em cada uma das áreas), portanto o corpo tenderia a ficar inclinado, em desequilíbrio e a cair. A figura deveria representar o esforço contínuo e concatenado das partes (indissociáveis) para sustentar o objetivo comum, institucional, então, temos que buscar formas de organização que não acentuem as disputas, mas que reforcem a sinergia implícita nas missões institucionais.

















				


			


		


		

			Apresentação


			O presente Guia para a Curricularização das Atividades de Extensão nos Cursos de Graduação1 da Universidade Federal de São Paulo é resultado de um amplo trabalho de estudos, discussão e planejamento, durante o período de 2015 a 2021, que envolveu diretamente as equipes da Pró-Reitoria de Extensão e Cultura e da Pró-Reitoria de Graduação da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP).


			Considerando a necessidade de curricularizar as Atividades de Extensão nos Cursos de Graduação da UNIFESP, em conformidade com a estratégia 12.7, da Meta 12, do Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024), que orienta os cursos de graduação a assegurar 10% de seus créditos curriculares em programas e projetos de extensão universitária, a Comissão de Curricularização apresenta este Guia para a comunidade universitária com o objetivo de oferecer orientações e esclarecimentos para o bom andamento deste processo de implementação.


			Comissão de Curricularização da Extensão


			1. O Plano Nacional de Educação (2014/2024)


			O Plano Nacional de Educação (PNE) determina diretrizes, metas e estratégias para a política educacional brasileira por um período de dez anos. A Emenda Constitucional (EC) nº 59/2009 alterou a condição do Plano Nacional de Educação, que passa a ter duração decenal, com o objetivo de articular o Sistema Nacional de Educação (SNE) em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas.


			O PNE (2014-2024) concebido como elemento articulador do Sistema Nacional de Educação e com previsão de financiamento de percentual do Produto Interno Bruto (PIB) é base para a elaboração dos planos estaduais, distrital e municipais de educação.2 Nesse sentido, pode-se entender o PNE como expressão de um esforço em fortalecer e aprimorar a articulação entre os entes federativos por acreditar que o alinhamento dos planos de educação é fundamental para o avanço da Educação no Brasil.3,4


			Essas medidas buscaram, ainda, definir e esclarecer as responsabilidades de cada instância, não só retomando e revigorando o que determina, em seu Capítulo III (Seção I, Da Educação),5 a Constituição Federal de 1988, mas também complementando-a, visto que os termos de cooperação entre os entes federativos não estavam suficientemente regulados.6 Todos esses ajustes tiveram como fim último estabelecer “o primeiro desenho para o Sistema Nacional de Educação”, o que conduziria a que diferentes esferas de governo tivessem compromissos comuns e, desse modo, recursos otimizados e ações colaborativas na busca por resultados efetivos.


			Propor um Plano Nacional de Educação implica assumir o compromisso com a erradicação de desigualdades, que são históricas em nosso País.


			Portanto, as metas são orientadas para enfrentar as barreiras para o acesso e a permanência; as desigualdades educacionais em cada território com foco nas especificidades de sua população; a formação para o trabalho, identificando as potencialidades das dinâmicas locais; e o exercício da cidadania. A elaboração de um plano de educação não pode prescindir de incorporar os princípios do respeito aos direitos humanos, à sustentabilidade socioambiental, à valorização da diversidade e da inclusão e à valorização dos profissionais que atuam na educação de milhares de pessoas todos os dias.7


			O PNE é composto por 20 Metas e cerca de 250 estratégias. De modo geral, as metas podem ser organizadas em quatro grandes grupos. No primeiro grupo8 estão “as metas estruturantes para a garantia do direito à educação básica com qualidade, que dizem respeito ao acesso, à universalização da alfabetização e à ampliação da escolaridade e das oportunidades educacionais”.


			O segundo grupo9 de metas se refere especificamente “à redução das desigualdades e à valorização da diversidade”, condição fundamental para o estabelecimento da igualdade de direitos entre os diferentes grupos sociais.10 O terceiro grupo11 “trata da valorização dos profissionais da educação, considerada estratégica” para que as demais metas sejam atingidas. O quarto grupo de metas (12, 13, 14) refere-se ao ensino superior. E, por fim, as duas últimas metas (19 e 20) orientam para a efetivação da gestão democrática como princípio orientador da educação brasileira e a garantia do financiamento; além disso, “estabelecem normas de cooperação, de padrões nacionais de qualidade e de uma descentralização qualificada”.12


			Assim, em linhas gerais, o PNE compõe-se de metas universais e de metas específicas, uma vez que se entende que se não houver políticas específicas que atentem para as especificidades de alguns grupos mais necessitados não se consegue estabelecer igualdade no acesso à educação. Ou seja, para que a nação ganhe, os grupos mais necessitados precisam ser assistidos levando-se em conta os seus traços específicos.


			Trata-se, pois, não de uma política de governo, mas de uma política de Estado13 contra a desigualdade, que constitui o maior obstáculo no acesso democrático à educação de qualidade. Este é o espírito a partir do qual se origina este PNE.


			1.1 A Meta 12


			Meta 12


			Elevar a taxa bruta de matrícula na Educação Superior para 50% e a taxa líquida para 33% da população de 18 a 24 anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% das novas matrículas, no segmento público.


			Contexto


			Expandir o acesso ao Ensino Superior é um grande desafio para aumentar a escolaridade média da população. Promover a interiorização das instituições, aumentar o número de vagas e criar mecanismos de inclusão de populações marginalizadas são algumas medidas que devem ser desenvolvidas para que a meta seja atingida.14


			1.2 A Estratégia 12.7 - Créditos curriculares para extensão universitária


			Assegurar, no mínimo, 10% (dez por cento) do total de créditos curriculares exigidos para a graduação em programas e projetos de extensão universitária, orientando sua ação, prioritariamente, para as áreas de grande pertinência social.


			Contexto


			Segundo O Observatório do PNE, até 2015 não havia nenhum levantamento do percentual de atividades de extensão que recebiam créditos curriculares em cursos superiores no Brasil. Havia apenas registros sobre as atividades de extensão que eram validadas no âmbito das Atividades Complementares.15 A associação Ensino-Pesquisa sempre foi clara para a comunidade acadêmica, não sendo necessário justificá-la. Não sem tem dúvidas desse vínculo e nem de seu impacto positivo na qualidade da formação discente. Todavia o princípio da indissociabilidade entre Ensino-Pesquisa-Extensão ainda permanece obscuro para grande parte da comunidade acadêmica. A Curricularização das Atividades de Extensão nos Cursos de Graduação expressa a compreensão da experiência extensionista como elemento formativo e coloca o estudante como protagonista de sua formação, isto é, ele “deixa de ser mero receptáculo de um conhecimento validado pelo professor para se tornar participante do processo.”16


			1.3 Por que a estratégia 12.7 determina que a creditação da Extensão nos Cursos de Graduação deva se dar por meio de programas e projetos de extensão?


			O FORPROEX define as atividades extensionistas em seis tipos (programa, projeto, curso, evento, prestação de serviços; produção e publicação) e as enquadra em oito grandes áreas temáticas (Comunicação, Cultura, Direitos Humanos, Educação, Meio Ambiente, Saúde, Tecnologia e Trabalho). No entanto, é possível compreender a orientação do PNE (2014-2024) quanto à organização das atividades de extensão no âmbito de projetos e de programas de extensão para a creditação da carga horária de Extensão nos Cursos de Graduação em razão de suas características peculiares, como: duração, objetivos, interação social, articulação entre áreas e setores, atendimento às diretrizes extensionistas,17 organicidade e melhor possibilidade de estabelecimento de articulação e coerência pedagógica entre as ações de extensão e os conteúdos programáticos das disciplinas dos cursos de graduação. Isso porque os programas e projetos de extensão se caracterizam por se constituírem em ações contínuas ao longo de um período definido; integradas por grupos, comunidades ou entidades parceiras que participam do processo, desde sua concepção até a avaliação de resultados.


			2. Por que Extensão Universitária?


			O contexto da Curricularização da Extensão nos Cursos de Graduação vem promover uma transformação também na Universidade, nos seus vários segmentos, isto é, suscitar revisões da prática docente, alterações e ajustes na estrutura organizacional da Universidade e, inclusive, novas reflexões sobre o conceito e o papel da Universidade no contexto nacional e internacional atual. Nesse sentido, o Plano Nacional de Extensão Universitária continua atual e pode responder à questão “Por que Extensão Universitária” ou, ao menos, equacionar os principais elementos que situam a Universidade no cenário contemporâneo, por essa razão, reproduzimos o trecho a seguir:


			(...) nas últimas décadas do século XX, o ritmo das mudanças pareceu desencadear uma crise de amplas proporções, uma crise civilizatória na visão de alguns, expressa na inter-relação e interdependência de variadas crises. Crises ambiental e urbana, patentes na degradação do meio ambiente e das condições de vida nas grandes cidades; crise do emprego, com seus desdobramentos na precarização das relações e condições do trabalho e desconstituição de direitos trabalhistas; crise do Estado de Bem-Estar, indicada pela erosão de direitos sociais; crise da administração burocrática, evidenciada pela ineficiência e ineficácia de políticas públicas. A esse quadro sombrio, somam-se a crise energética, a crise econômica e, não menos importante, a crise cultural, manifestada na mercantilização de bens simbólicos e na alienação. Em meio a tantas crises, atores políticos e sociais, à esquerda e à direita do espectro ideológico, têm pressionado por reformas do Estado. Mas, nos países em que se conseguiu avançar nessas reformas, sua direção e resultados ainda não estão claros. É nesse contexto que a Universidade está desafiada a atuar. Cabe a ela promover a superação da perplexidade, da paralisia teórica e prática, do adesismo e do voluntarismo ingênuo. Enquanto instituição produtora do conhecimento, a Universidade deve oferecer aos governos e aos atores sociais subsídios para as escolhas que precisam ser feitas, os instrumentos científicos de que carecem para intervenções e atuações mais lúcidas e comprometidas com a plena emancipação humana. Instrumentos científicos, sim, mas sustentados por um compromisso ético e pela paixão que impulsiona o engajamento na busca de um mundo melhor. Reconhecer o papel da Universidade Pública no enfrentamento das crises contemporâneas não significa superestimar suas capacidades ou subestimar o que importa enfrentar e superar. Trata-se, sobretudo, de ver a Universidade como parte ativa e positiva de um processo maior de mudança. É justamente aqui que se afirma a centralidade da Extensão Universitária, como prática acadêmica, como metodologia inter e transdisciplinar e como sistemática de interação dialógica entre a Universidade e a sociedade. Prática comprometida com a relevância e abrangência social das ações desenvolvidas; metodologia de produção do conhecimento que integra estudantes, professores e técnico-administrativos, formando-os para uma cidadania expandida do ponto de vista ético, técnico-científico, social, cultural e territorial; interação dialógica que ultrapassa, inclusive, as fronteiras nacionais, projetando-se para fora do País.18 


			3. Conceito de Extensão Universitária


			Segundo o FORPROEX (2010), a Extensão Universitária, sob o princípio constitucional da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, é um processo interdisciplinar, educativo, cultural, científico e político que promove a interação transformadora entre Universidade e outros setores da sociedade.


			3.1 Princípios básicos


			Os princípios norteadores das atividades extensionistas, pactuados no âmbito do FORPROEX, em 1987, são os seguintes:


			a) a ciência, a arte e a tecnologia devem alicerçar-se nas prioridades do local, da região, do País;


			b) a Universidade não pode imaginar-se proprietária de um saber pronto e acabado, que vai ser oferecido à sociedade, mas, ao contrário, exatamente porque participa dessa sociedade, ela deve ser sensível a seus problemas e apelos, sejam os expressos pelos grupos sociais com os quais interage, sejam aqueles definidos ou apreendidos por meio de suas atividades próprias de Ensino, Pesquisa e Extensão;


			c) a Universidade deve participar dos movimentos sociais, priorizando ações que visem à superação da desigualdade e da exclusão social existentes no Brasil;


			d) a ação cidadã das Universidades não pode prescindir da efetiva difusão e democratização dos saberes nelas produzidos, de tal forma que as populações, cujos problemas se tornam objeto da pesquisa acadêmica, sejam também consideradas sujeito desse conhecimento, tendo, portanto, pleno direito de acesso às informações resultantes dessas pesquisas;


			e) a prestação de serviços deve ser produto de interesse acadêmico, científico, filosófico, tecnológico e artístico do Ensino, Pesquisa e Extensão, devendo ser encarada como um trabalho social, ou seja, ação deliberada que se constitui a partir e sobre a realidade objetiva, produzindo conhecimentos que visem à transformação social;


			f) a atuação junto ao sistema de ensino público deve se constituir em uma das diretrizes prioritárias para o fortalecimento da educação básica através de contribuições técnico-científicas e colaboração na construção e difusão dos valores da cidadania.


			À luz desses princípios, portanto, o fortalecimento da Extensão Universitária está diretamente relacionado com a compreensão das especificidades desse fazer acadêmico e de sua vinculação com o Ensino e a Pesquisa.


			4. Diretrizes para as ações de Extensão Universitária


			A Política Nacional de Extensão Universitária define as cinco diretrizes que devem orientar a formulação e implementação das ações de Extensão Universitária, pactuadas no FORPROEX: Interação Dialógica, Interdisciplinaridade e Interprofissionalidade, Indissociabilidade Ensino-Pesquisa-Extensão, Impacto na Formação do Estudante e Impacto e Transformação Social.


			A expectativa é de que essas diretrizes, em conjunto, contribuam para a superação das três crises da Universidade Pública, apontadas por Boaventura de Sousa Santos (2004), quais sejam, a crise de hegemonia, a crise de legitimidade e a crise institucional. A primeira resulta das contradições entre a função tradicional da Universidade de formar conhecimentos exemplares, nos âmbitos científico e humanístico, e a função de produzir padrões culturais médios e conhecimentos instrumentais, exigidos pelo desenvolvimento capitalista no século XX. A crise de legitimidade tem origem, de acordo com Boaventura, no fato de “(...) a Universidade ter deixado de ser uma instituição consensual em face da contradição entre a hierarquização dos saberes (...), por um lado, e as exigências sociais e políticas da democratização da Universidade e da reivindicação da igualdade de oportunidade para os filhos das classes populares, por outro”. Por fim, a crise institucional deriva-se, também nas palavras do autor, da “(...) contradição entre a reivindicação da autonomia na definição dos valores e objectivos da Universidade e a pressão crescente para submeter esta última a critérios de eficácia e de produtividade de natureza empresarial ou de responsabilidade social.19 


			5. Base legal da Extensão e da sua Curricularização


			Os principais marcos legais que orientam o desenvolvimento das atividades extensionistas nas instituições de ensino superior no Brasil são: a Constituição Brasileira de 1988, a LDB de 1996, o Plano Nacional de Extensão Universitária de 2001, Política Nacional de Extensão de 2012 e o Plano Nacional de Educação para o decênio 2014/2024. Portanto, a base legal no Brasil é suficiente para a compreensão do conceito de extensão, dos seus princípios e das diretrizes que orientam o seu desenvolvimento.


			Os marcos legais internos20 da Universidade Federal de São Paulo correspondem aos documentos produzidos na universidade e que dão legalidade à prática da extensão. São eles: o Regimento Geral da UNIFESP, o Regimento da PROEC (2016), a Resolução que regulamenta a Curricularização das Atividades de Extensão nos Cursos de Graduação da UNIFESP e o Guia para a Curricularização das Atividades de Extensão nos Cursos de Graduação da UNIFESP.


			Em conjunto, esses documentos definem aspectos conceituais e processuais, bem como as diretrizes gerais para a implementação da Curricularização da Extensão na graduação. Além disso, explicam a obrigatoriedade desse processo como dimensão acadêmica necessária à formação discente e à produção de conhecimento.


			6. A Extensão Universitária e as Políticas Públicas


			De acordo com a Política Nacional de Extensão Universitária,21 as áreas de atuação prioritárias, na articulação da Extensão Universitária com as políticas públicas, são as seguintes:


			a) preservação e sustentabilidade do meio ambiente;


			b) ampliação da oferta e melhoria da qualidade da educação básica;


			c) melhoria da saúde e da qualidade de vida da população brasileira;


			d) melhoria do atendimento à criança, ao adolescente e ao idoso;


			e) melhoria do programa nacional de educação nas áreas da reforma agrária;


			f) promoção do desenvolvimento cultural, em especial a produção e preservação de bens simbólicos e o ensino das artes;


			g) ampliação e fortalecimento das ações de democratização da ciência;


			h) formação de mão-de-obra, qualificação para o trabalho, reorientação profissional e capacitação de gestores públicos.


			Essas áreas prioritárias podem ser beneficiadas com contribuições da Extensão Universitária destinadas a fortalecer os espaços e fóruns de participação social estabelecidos no período pós-constitucional; por exemplo, os conselhos e as conferências. Isto porque esses fóruns participam do processo decisório relacionado às políticas públicas, definindo destinação de recursos, desenhos de políticas etc., assim como do controle dos atos das burocracias encarregadas de sua implementação. Entre as atividades extensionistas que podem contribuir para esse fortalecimento, estão, por exemplo, os cursos de capacitação para conselheiros, que podem incrementar suas habilidades e capacidades (Política Nacional da Extensão Universitária, p. 26).


			7. Articulação da Extensão Universitária com os Movimentos Sociais


			De acordo com a Política Nacional de Extensão Universitária, 


			como na articulação com as políticas públicas, a articulação da Extensão Universitária com os Movimentos Sociais também deve estar pautada pela competência, espírito crítico e autonomia, mas deve também buscar preservar a autonomia desses movimentos, estabelecendo com eles relações horizontais, de parceira, renunciando, assim, a qualquer impulso de condução ou cooptação. Esta é uma das esferas de Extensão Universitária em que a diretriz de interação dialógica adquire centralidade. Na interação com os Movimentos Sociais, a Universidade apreende novos saberes, valores e interesses, os quais são importantes para a formação de profissionais mais capazes de promover um desenvolvimento ético, humano e sustentável. Ao mesmo tempo, a Universidade pode contribuir com os movimentos sociais oferecendo cursos de capacitação, atualização e ou de formação de lideranças e quadros. Exemplo de iniciativa nessa direção é a organização de seminários ou encontros destinados a estimular reflexões conjuntas sobre temas da realidade brasileira ou internacional.22 
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